PARECER Nº 987, DE 2014
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO N( 42, DE 2014


O Deputado Mauro Bragato propõe, através da moção em epígrafe, que se apele ao Governador do Estado a fim de que seja garantida, por parte dos órgãos competentes, a realização dos Jogos Regionais da Saúde.



A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.



Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente, nos termos do artigo 31, I e § 3º, e artigo 33, II, desse mesmo diploma.



Sob este prisma, ao analisarmos a propositura, consignamos preliminarmente que, a despeito do que dispõe o artigo 158, inciso III, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa (“Artigo 158 – A Mesa deixará de receber moção nos seguintes casos: (...) III – quando o assunto nela versado seja apenas de interesse municipal ou local”), não vislumbramos óbices ao andamento da propositura, ainda que ela esteja dirigida ao Governado do Estado.



É que, muito embora a utilização de Moção seja mais usual para assuntos de interesse nacional, a palavra “local” utilizada no aludido dispositivo caracteriza-se por ser um termo vago, que não tem uma delimitação precisa, não se podendo afirmar da redação do dispositivo que ele exclua do âmbito de sua incidência assuntos de interesse regional ou estadual, mas simplesmente que não podem ser objeto de Moção assuntos que não tenham uma relevância mais significativa sob o ponto de vista espacial.



Esse é, inclusive, o posicionamento que foi esposado no Manual de Processo Legislativo editado pela própria Casa, conforme transcrevemos abaixo:

5. Ambas as espécies de Proposição podem, observadas as normas regimentais, tratar de temas próprios das esferas federal e estadual. Não há óbice regimental a que, por exemplo, uma Indicação seja dirigida ao Presidente da República, ou a que uma Moção veicule apelo ao Tribunal de Justiça de São Paulo. Entretanto, na prática, não se verifica a utilização de Moção para tratar de assuntos de natureza estadual. Quanto às Indicações, o que se observa é a sua utilização maciça para abordar matérias de âmbito do Estado, e bem menos frequente para cuidar de temas da órbita federal. (Supervisão Geral por Auro Augusto Caliman, São Paulo – ALESP, 2004, p. 73)



Dessa forma, apesar de não ser comum, não há impeditivo, sob o ponto de vista regimental, a que uma Moção trate de assunto de interesse estadual.



No que concerne ao mérito da proposição, verificamos que a justificativa aponta que a realização do Jogos Regionais da Saúde contribui para a integração entre os servidores das diversas áreas por meio do esporte.



Ademais, ao longo dos anos, o evento firmou parcerias com entidades privadas e foi ganhando cada vez mais adeptos e dimensão estadual, formando-se núcleos esportivos e grêmios dentro dos hospitais.



Dessa forma, a moção analisada deve prosperar, já que promove a integração entre os servidores de saúde estaduais através dos esportes.



Portanto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 42, de 2014.

a) Welson Gasparini – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 24-6-2014

a) Telma de Souza – Presidente

Gerson Bittencourt – Telma de Souza – Marcos Martins – Itamar Borges – Ulysses Tassinari – Celso Giglio

